
4. Em caso de resposta afirmativa à primeira e à segunda questões: para saber se a circunstância extraordinária era evitável, 
há que atender à própria circunstância extraordinária, ou às consequências da sua verificação?

(1) Regulamento (CE) n.o 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns 
para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou 
atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.o 295/91 (JO 2004, L 46, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Amtsgericht Hannover (Alemanha) em 13 de abril 
de 2017 — Peter Rebbe, Hans-Peter Rebbe, Harmine Rebbe/TUIfly GmbH

(Processo C-202/17)

(2017/C 231/15)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Amtsgericht Hannover

Partes no processo principal

Demandantes: Peter Rebbe, Hans-Peter Rebbe, Harmine Rebbe

Demandada: TUIfly GmbH

Questões prejudiciais

1) A ausência de uma parte significativa da tripulação da transportadora aérea operadora necessária para a realização dos 
voos, devido a baixa por doença, representa uma circunstância extraordinária na aceção do artigo 5.o, n.o 3, do 
Regulamento (CE) n.o 261/2004 (1)? Em caso de resposta afirmativa à primeira questão: a partir de que nível da taxa de 
absentismo se pode pressupor a existência de uma circunstância deste tipo?

2) Em caso de resposta negativa à primeira questão: a ausência espontânea de uma parte significativa da tripulação da 
transportadora aérea operadora necessária para a realização dos voos, na sequência de uma suspensão do trabalho não 
legitimada por normas de direito do trabalho ou convenção coletiva de trabalho («greve sem aviso prévio»), representa 
uma circunstância extraordinária na aceção do artigo 5.o, n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 261/2004? Em caso de 
resposta afirmativa à segunda questão: a partir de que nível da taxa de absentismo se pode pressupor a existência de uma 
circunstância deste tipo?

3) Em caso de resposta afirmativa à primeira e à segunda questões: é necessário que a circunstância extraordinária se tenha 
verificado no próprio voo cancelado, ou a transportadora aérea operadora está autorizada a definir um novo plano de 
voo, com base em considerações relacionadas com a gestão da empresa?

4) Em caso de resposta afirmativa à primeira e à segunda questões: para saber se a circunstância extraordinária era evitável, 
há que atender à própria circunstância extraordinária, ou às consequências da sua verificação?

(1) Regulamento (CE) n.o 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns 
para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou 
atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.o 295/91 (JO 2004, L 46, p. 1).

Recurso interposto em 21 de abril de 2017 por NF do despacho proferido pelo Tribunal Geral 
(Primeira Secção Alargada) em 28 de fevereiro de 2017 no processo T-192/16: NF/Conselho Europeu

(Processo C-208/17 P)

(2017/C 231/16)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: NF (representantes: P. O’Shea, BL, I. Whelan, BL, B. Burns, Solicitor)
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Outra parte no processo: Conselho Europeu

Pedidos da recorrente

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne:

— anular na totalidade o despacho do Tribunal Geral de 28 de fevereiro de 2017, no qual o Tribunal Geral rejeitou o 
recurso por falta de competência do Tribunal Geral para conhecer do pedido;

— proferir uma decisão definitiva na questão que é objeto do presente recurso, considerar que o Tribunal Geral cometeu 
um erro de direito quando se declarou incompetente e condenar o recorrido no processo T-192/16 no pagamento das 
despesas do recorrente efetuadas no Tribunal Geral e no Tribunal de Justiça no âmbito do presente recurso;

— devolver as questões suscitadas no presente processo ao Tribunal Geral com a orientação de que se deve declarar 
competente.

Fundamentos e principais argumentos

1. Falta de fundamentação;

2. Falta de apreciação adequada da questão de saber se o acordo controvertido consubstancia efetivamente uma decisão da 
demandada;

3. Não tomada em consideração de factos relevantes;

4. Não apreciação de elementos de prova que lhe foram apresentados;

5. Inexistência de investigação integral e de apreciação das questões materiais;

6. Não realização de mais inquéritos relevantes;

7. Tomada de decisão sem possuir informações suficientes;

8. Inobservância dos princípios consagrados pelo Tribunal de Justiça no processo C-294/83.

Recurso interposto em 21 de abril de 2017 por NG do despacho proferido pelo Tribunal Geral 
(Primeira Secção Alargada) em 28 de fevereiro de 2017 no processo T-193/16: NG/Conselho Europeu

(Processo C-209/17 P)

(2017/C 231/17)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: NG (representantes: P. O’Shea, BL, I. Whelan, BL, B. Burns, Solicitor)

Outra parte no processo: Conselho Europeu

Pedidos da recorrente

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne:

— anular na totalidade o despacho do Tribunal Geral de 28 de fevereiro de 2017, no qual o Tribunal Geral rejeitou o 
recurso por falta de competência do Tribunal Geral para conhecer do pedido;

— proferir uma decisão definitiva na questão que é objeto do presente recurso, considerar que o Tribunal Geral cometeu 
um erro de direito quando se declarou incompetente e condenar o recorrido no processo T-193/16 no pagamento das 
despesas do recorrente efetuadas no Tribunal Geral e no Tribunal de Justiça no âmbito do presente recurso;

— devolver as questões suscitadas no presente processo ao Tribunal Geral com a orientação de que se deve declarar 
competente.
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